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PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO




EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/SEMED/CPL/2026

[bookmark: _GoBack]A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, por meio de sua Secretaria Municipal de Educação, torna público o presente Edital de Credenciamento de Organizações da Sociedade Civil (OSC), com vistas a possíveis e futuras parcerias na área educacional, com fundamento na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº. 13.204/2015, Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 11.252/2018.
1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital tem por objeto o CREDENCIAMENTO de Organizações da Sociedade Civil (OSCs), sem fins lucrativos, que atuem na área da educação, para compor um cadastro de entidades previamente qualificadas quanto à sua capacidade jurídica e técnica, em consonância com o Plano Municipal de Educação e demais instrumentos de planejamento da Secretaria.
1.2. O credenciamento visa otimizar e conferir celeridade aos futuros processos de parceria, habilitando as OSCs a participarem de:
a) Chamamentos Públicos para celebração de Termos de Fomento ou Colaboração;
b) Procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de chamamento público, nas hipóteses previstas nos arts. 30 e 31 da Lei nº 13.019/2014;
1.3. O credenciamento não gera direito subjetivo à celebração de parceria, constituindo apenas condição prévia de habilitação.
1.4. Os critérios específicos, metas, objetos e condições das parcerias serão definidos em instrumentos próprios, especialmente nos editais de chamamento público.
1.5. Somente poderão participar dos chamamentos públicos ou das hipóteses de dispensa e inexigibilidade as OSCs previamente credenciadas, exceto nos casos de acordo de cooperação ou situações devidamente justificadas pela Administração. 
2. DA VIGÊNCIA DO EDITAL
2.1. Este Edital terá vigência por 12 (doze) meses, a contar do dia 28 de maio de 2026.
2.2. O credenciamento terá caráter permanente durante a sua vigência, o que significa que as OSCs interessadas poderão solicitar seu credenciamento a qualquer tempo, durante a vigência deste Edital, protocolando a documentação exigida no item 5 na sede da Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu - direcionando à Comissão Permanente de Licitação, ou enviando pelos Correios para o endereço da SEMED - Av. Abílio Augusto Távora, 1806, Bairro da Luz, Nova Iguaçu, RJ, CEP 26.265-090.
	2.2.1. O Edital e seus anexos também estarão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar do presente Credenciamento as Organizações da Sociedade Civil, incluindo entidades privadas sem fins lucrativos, sociedades cooperativas e organizações religiosas que atenderem às exigências constantes deste Edital e que possuam normas de organização interna que prevejam, expressamente:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, vinculados ao objeto da parceria pretendida;
II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da organização extinta;
III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
IV - que possuam:
i. existência legal no mínimo de 1 (um) ano (a depender do que for estipulado no documento de justificativa), com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
ii. experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, demonstrada mediante atestado ou documento equivalente exarado pela entidade pública parceira no qual se certifique a aprovação de todas as prestações de contas aprovadas.
iii. instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, não sendo necessária a demonstração da capacidade instalada prévia.
iv. escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
3.2. As organizações religiosas e as sociedades cooperativas são dispensadas da comprovação do subitem 3.1, I e II.
3.3. Estão impedidas de participar deste Credenciamento as organizações da sociedade civil que:
I - não estejam regularmente constituídas ou, se estrangeiras, não estejam autorizadas a funcionar no território nacional;
II - estejam omissas no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada com a Administração Municipal;
III - tenham em seu quadro permanente servidor público ou dirigente do órgão ou entidade responsável pela parceria;
IV - tenham em seu quadro permanente qualquer pessoa ligada a integrantes do Poder Municipal de Nova Iguaçu (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou servidores municipais) por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau ou por adoção, nos termos do art. 119 da Lei Orgânica Municipal;
V - tenha tido as contas rejeitas pela Administração Pública de qualquer esfera federativa nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se:
i. for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 
ii. for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
iii. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
VI - tenham sido punidas com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
i. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal;
ii. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública de qualquer esfera federativa;
iii. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal;
iv. declaração de inidoneidade para participar em chamamento publico ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
VII - tenham tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível nos últimos 8 (oito) anos;
VIII - tenham entre seus dirigentes pessoa:
(i) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
(ii) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
(iii) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
3.4. Não será permitida a participação de mais de uma organização da sociedade civil sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.
4. DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
4.1. As OSCs poderão solicitar credenciamento para uma ou mais das seguintes áreas de atuação:
I — Etapas e Modalidades de Ensino
a) Educação Infantil (Creche e Pré-Escola)
b) Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Finais)
c) Educação de Jovens e Adultos (EJA)
d) Educação Especial e Inclusiva
II — Linhas de Atuação Pedagógica
a) Recomposição e Reforço da Aprendizagem
· aulas de reforço em Língua Portuguesa e Matemática 
· programas de recuperação paralela 
· apoio pedagógico individual ou em grupo 
· monitoria educacional 
b) Atividades de Contraturno Escolar
· oficinas de arte (teatro, dança, música) 
· esportes educacionais 
· cultura e cidadania 
· atividades socioeducativas 
c) Inovação e Tecnologia Educacional
· robótica educacional 
· programação e pensamento computacional 
· uso de plataformas digitais 
· cultura maker 
d) Formação Continuada de Professores e Gestores
· capacitação pedagógica 
· metodologias ativas 
· uso de tecnologia na educação 
· avaliação da aprendizagem 
e) Educação Inclusiva
· apoio a alunos com deficiência 
· formação em educação inclusiva 
· acessibilidade (LIBRAS, tecnologia assistiva) 
f) Educação de Jovens e Adultos (EJA)
· projetos de alfabetização 
· aceleração de aprendizagem 
· qualificação básica 
· inclusão social 
g) Projetos de Leitura e Biblioteca
· incentivo à leitura 
· mediação literária 
· clubes de leitura 
· dinamização de bibliotecas escolares 
h) Avaliação, Pesquisa e Desenvolvimento Educacional
· diagnóstico de aprendizagem 
· avaliação de programas educacionais 
· desenvolvimento de metodologias pedagógicas 
· estudos e pesquisas aplicadas à educação 
· produção de indicadores educacionais 
· monitoramento de políticas públicas educacionais
i) Apoio Psicossocial
· atendimento psicológico 
· mediação de conflitos 
· orientação educacional 
· ações de apoio à permanência escolar
4.2. A escolha dessas áreas fundamenta-se pela necessidade de fortalecer as políticas públicas educacionais e ampliar o atendimento aos estudantes, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade social e com dificuldades de aprendizagem. As ações desenvolvidas pelas OSCs complementam o trabalho já realizado pelo Poder Público, contribuindo para melhorar a qualidade da educação, promover inclusão e apoiar a permanência dos alunos na escola. Além disso, as OSCs possuem experiência nas áreas em que atuam, estrutura adequada e capacidade para desenvolver projetos educacionais e sociais, fatores que as tornam aptas e passíveis de celebração de futuras parcerias de forma eficiente, nos termos da legislação aplicável. 
4.3. O credenciamento será realizado por área de atuação, podendo a OSC ser habilitada em uma ou mais áreas, conforme comprovação de capacidade técnica específica.
4.4. A pré-qualificação poderá ser realizada de forma parcial, não sendo necessário atender a todas as alíneas de uma mesma área de atuação.
4.4.1. Ao se candidatar em determinada alínea, a OSC deverá indicar de forma clara as atividades que está apta a executar, podendo abranger todas ou apenas parte delas, desde que haja compatibilidade com o objeto e coerência na proposta apresentada.
5. DO PROCEDIMENTO E DA DOCUMENTAÇÃO
5.1. A OSC interessada deverá endereçar à Secretaria Municipal de Educação, um envelope lacrado contendo o Requerimento de Credenciamento e os seguintes documentos:
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA:
i. Certidão de existência jurídica expedida pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou cópia autenticada do Estatuto da organização da sociedade civil, registrado e com eventuais alterações. 
Em se tratando de Sociedade Cooperativa, deverá apresentar certidão simplificada emitida por junta comercial.
ii. Cópia da Ata de Eleição da Diretoria com mandato vigente, registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
iii. Prova de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.
iv. Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB de cada um deles.
v. Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.
B) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
i. Prova de regularidade relativa às contribuições de seguridade social, através da apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Previdência Social (ou positiva com efeito de negativa), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente;
ii. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da organização da sociedade civil, através da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos municipais ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a organização da sociedade civil, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal;
iii. Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
iv. Prova de regularidade Trabalhista através de apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva (com efeito de negativa) de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.
v. Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência Lei n° 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado onde as organizações da sociedade civil tenham sede, ou Declaração que não emprega menor, conforme abaixo: - Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
C) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
i. Comprovação de experiência prévia na área de atuação pleiteada por meio de contratos, termos de parceria, relatórios de atividades, publicações, etc.
ii. Relação nominal da equipe técnica, com a qualificação correspondente.
iii. Portfólio de projetos já realizados.
D) DECLARAÇÕES: 
i. Declaração do representante legal de que a organização da sociedade civil não incide em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no item 3.3 do presente Edital (Anexo I).
ii. Declaração, conforme modelo em anexo, que:
ii.a. Não possuem em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelo chamamento público;
ii.b. Não possuem em seu quadro permanente qualquer pessoa ligada a integrantes do Poder Municipal de Nova Iguaçu (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou servidores municipais) por laço de matrimonio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau ou por adoção, nos termos do art. 119 da Lei Orgânica Municipal;
ii.c. Asseguram ter pleno conhecimento da legislação pertinente a parceria em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;
ii.d. Não se encontram cumprindo as penalidades de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal; de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública de qualquer esfera federativa; de suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; ou de declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.
6. DA ANÁLISE E DO RESULTADO
6.1. Uma Comissão de Credenciamento, designada pelo Secretário Municipal de Educação, analisará a documentação no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da data do protocolo, em observância ao art. 80, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2. Caso seja identificada a falta de algum documento, a OSC será notificada para sanar a pendência em até 10 (dez) dias úteis.
6.3. O resultado do julgamento (Deferido ou Indeferido) será publicado no Diário Oficial do Município. As OSCs deferidas receberão o Certificado de Credenciamento, com validade de 12 (doze meses), podendo ser renovado enquanto vigente o presente Edital, mediante atualização da documentação exigida.
6.3.1. Da decisão de indeferimento ou cancelamento do credenciamento, caberá interposição de recurso administrativo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado no Diário Oficial do Município.
6.3.2. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão, devendo ser enviado a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), no endereço Av. Abílio Augusto Távora, 1806, Bairro da Luz, de segunda a sexta-feira, no horário de 9h às 17h ou através do endereço eletrônico cpl.semed@novaiguacu.rj.gov.br .
6.4. Durante todo o período de validade do Certificado de Credenciamento, e de suas renovações, a OSC credenciada deverá manter as mesmas condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de perda do Certificado e das condicionantes que lhe conferiram.
6.5. Para manter o credenciamento ativo, a OSC deverá protocolar, junto à SEMED, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos do término da validade, o pedido de renovação acompanhado das certidões e demais documentos que estejam vencidos ou prestes a vencer.
6.6. A renovação do credenciamento estará condicionada à manutenção de todas as exigências de habilitação e qualificação técnica, previstas neste Edital, bem como à inexistência de sanções administrativas que impeçam a celebração de parcerias com a Administração Pública.
6.7. O credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado a qualquer tempo, nas seguintes hipóteses:
I – perda dos requisitos de habilitação;
II – prestação de informações falsas;
III – descumprimento de obrigações legais ou contratuais;
IV – solicitação da própria OSC. 
6.8. A relação de instituições credenciadas será divulgada e mantida atualizada no Site Oficial da Prefeitura de Nova Iguaçu, dando a devida publicidade no Diário Oficial Eletrônico e no Painel da Transparência.
6.9. A análise dos pedidos de credenciamento observará a ordem cronológica de protocolo, ressalvadas diligências necessárias à instrução do processo.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1. A qualquer tempo, a Administração Pública poderá realizar diligências para verificar a veracidade das informações prestadas.
7.2. A obtenção do credenciamento não dispensa a Organização da Sociedade Civil (OSC) de apresentar documentos adicionais que possam ser exigidos em futuros editais de chamamento público, conforme a natureza da parceria. Nesses casos, a Administração Municipal irá indicar e justificar essas exigências no próprio edital, garantindo que a proposta atenda aos requisitos necessários.
7.3. O presente Edital e seus anexos estão disponíveis no site oficial da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu.
Nova Iguaçu, 22 de maio de 2026.



MARIA VIRGÍNIA ANDRADE ROCHA FEITOSA
Secretária Municipal de Educação de Nova Iguaçu
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